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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2010

REEDICAO NO RECURSO VOLUNTARIO DAS MESMAS RAZOES
APRESENTADAS NA IMPUGNACAO. CONFIRMACAO E ADOCAO DA DECISAO
RECORRIDA.

A reedicdo no recurso voluntdrio das mesmas razdes constantes da
impugnagdo, sem introduzir novos elementos faticos ou argumentos
distintos daqueles ja apresentados e que foram devidamente enfrentados
pela instancia a quo, autoriza a confirmagao e adogao da decisao recorrida,
caso com ela se concorde, nos termos do §12 do artigo 50 da Lei n2 9.784,
de 1999, e do artigo 114, §12, inciso | do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 2023.
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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2010

LUCRO PRESUMIDO. REQUISITOS PARA APLICACAO DO PERCENTUAL DE
8%.

Apenas as empresas que comprovarem, com documentagdo pertinente, o
exercicio de atividades compativeis com o percentual de 8%, poderdao
utiliza-los para fins de determinagdo da base de cdlculo do IRPJ na
sistematica do Lucro Presumido.

AUTO DE INFRACAO. DESCONTO. VALORES RECOLHIDOS.

Os montantes ja recolhidos pela autuada antes do inicio do procedimento
fiscal sdo descontados do langcamento. JUROS DE MORA. MULTA DE
OFiCIO. CABIMENTO. A obrigacdo tributdria principal compreende tributo e
multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre o crédito tributario
constituido, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a
taxa SELIC.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 REEDIÇÃO NO RECURSO VOLUNTÁRIO DAS MESMAS RAZÕES APRESENTADAS NA IMPUGNAÇÃO. CONFIRMAÇÃO E ADOÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
				 A reedição no recurso voluntário das mesmas razões constantes da impugnação, sem introduzir novos elementos fáticos ou argumentos distintos daqueles já apresentados e que foram devidamente enfrentados pela instância a quo, autoriza a confirmação e adoção da decisão recorrida, caso com ela se concorde, nos termos do §1º do artigo 50 da Lei nº 9.784, de 1999, e do artigo 114, §12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 2023.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 LUCRO PRESUMIDO. REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 8%.
				 Apenas as empresas que comprovarem, com documentação pertinente, o exercício de atividades compatíveis com o percentual de 8%, poderão utilizá-los para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ na sistemática do Lucro Presumido.
				 AUTO DE INFRAÇÃO. DESCONTO. VALORES RECOLHIDOS.
				 Os montantes já recolhidos pela autuada antes do início do procedimento fiscal são descontados do lançamento. JUROS DE MORA. MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de ofício isolada ou proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir Jose Dalle Lucca - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
	
	 
		 1.Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do acórdão de fls. 128/136, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
		 2.Para melhor compreensão sobre a matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o Relatório da r. decisão recorrida:
		 Trata-se de impugnação contra lançamento de tributo (IRPJ e CSLL) do ano-calendário 2010 pela aplicação indevida de coeficiente de determinação do lucro presumido, com falta de declaração e recolhimento, calculado conforme demonstrado à fl. 65 e 72:
		 /
		 /
		 O RELATÓRIO FISCAL apresentou, em síntese, as seguintes razões:
		 Na Ficha 14A da DIPJ - Apuração do Imposto de Renda Sobre o Lucro Presumido o contribuinte utilizou indevidamente na apuração da base de cálculo do IRPJ percentual de 8% sobre parte da receita bruta da atividade - prestação de serviços de limpeza de prédios a domicilio, de fornecimento de merenda escolar, bem como na Ficha 18A - Apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, o contribuinte utilizou indevidamente na apuração da base da CSLL percentual de 12% sobre parte da receita bruta da atividade prestação de serviços de limpeza de prédios a domicilio, de fornecimento de merenda escolar, apurando dessa forma IRPJ e CSLL menor que o devido.
		 Intimamos o contribuinte para que apresentasse justificativa acompanhada de notas fiscais que justificasse a aplicação de 8% na apuração da base de cálculo do IRPJ.
		 Em resposta o contribuinte apresentou Relatório de Faturamento de janeiro a dezembro de 2010, especificando nota fiscal, cliente e valor da nota fiscal, e justificativa que aplicou 8% na base de cálculo na prestação de serviços com material de limpeza que se encontra nas atividades da empresa conforme alterações contratuais, conforme art. 64, Lei n° 9.430/1996, art. 34 Lei n° 10.833/2003, c/c a IN SRF 480/2004 e Anexo I da SRF n° 539/2005. Entretanto não apresentou nenhuma nota fiscal que justificasse a aplicação de 8% na apuração da base de cálculo do imposto de renda e de 12% na aplicação da base de calculo da CSLL.
		 Na análise das notas fiscais emitidas pelo contribuinte, no período de 01/01/2010 a 31/12/2010, verificamos que a empresa tem como atividade prestação de serviços de limpeza e conservação, jardinagem, e controle biológico de pragas, e serviço de Merenda nas Escolas de Ensino Médio e Fundamental, que de acordo com o disposto no art. 15 da Lei n° 9.249/95, o percentual fixado para determinação da base de cálculo do imposto de renda apurado na forma do lucro presumido e da base de cálculo para apuração da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) é de 32%, o que caracteriza que o contribuinte apurou o imposto de renda IRPJ e CSLL menor que o devido, conforme abaixa demonstrados nos itens A e B.
		 /
		 /
		 Assim, o contribuinte incorreu em infração a legislação tributária caracterizada por aplicação incorreta de coeficientes sobre a receita bruta para determinação da base de cálculo do imposto de renda apurado na forma do lucro presumido e da contribuição social sobre o liquido (CSLL) que é de 32%, o que caracteriza que o contribuinte apurou o imposto de renda e CSLL menor que o devido.
		 A impugnante apresentou sua IMPUGNAÇÃO em 25/10/2013, alegando, em síntese, que:
		 A aplicação do percentual de 8% para os serviços prestados estaria correta, por se tratar de serviços de limpeza.
		 Haveria inexistência de provas por parte da fiscalização sobre o recolhimento a menor.
		 Os valores já recolhidos deveriam ser abatidos do lançamento tributário.
		 Não deveriam incidir juros sobre a multa de ofício.
		 A multa de 75% aplicada seria confiscatória.
		 3.A 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (SP) proferiu decisão assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2010
		 LUCRO PRESUMIDO. REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 8%.
		 Apenas as empresas que comprovarem, com documentação pertinente, o exercício de atividades compatíveis com o percentual de 8%, poderão utilizá-los para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ na sistemática do Lucro Presumido.
		 AUTO DE INFRAÇÃO. DESCONTO. VALORES RECOLHIDOS.
		 Os montantes já recolhidos pela autuada antes do início do procedimento fiscal são descontados do lançamento.
		 JUROS DE MORA. MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
		 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 4.Inconformada, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário de fls. 144/155, via do qual reproduz substancialmente os argumentos já deduzidos na sua impugnação de fls. 85/93.
		 5.É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
		 6.O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos legais de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
		 7.Trata-se de lançamentos de IRPJ e CSLL do ano-calendário de 2010, decorrentes da aplicação incorreta de coeficientes sobre a receita bruta para fins de determinação da base de cálculo na sistemática do lucro presumido.
		 8.Segundo o Relatório de Fiscalização de fls. 59/64, a autoridade lançadora constatou, a partir da análise das notas fiscais de prestação de serviços, da escrituração contábil e fiscal, da DIPJ, da DCTF e do DACON relativos ao ano-calendário de 2010, que a contribuinte, cujas atividades constantes do contrato social abrangem serviços de limpeza, conservação e higienização de imóveis, jardinagem, controle biológico de pragas, fornecimento de merenda escolar, entre outras, aplicou indevidamente o percentual de 8% sobre parte da receita bruta para apuração da base de cálculo do IRPJ (Ficha 14A da DIPJ) e de 12% para apuração da base de cálculo da CSLL (Ficha 18A da DIPJ), quando deveria ter aplicado o percentual de 32%, previsto no art. 15, § 1º, inciso III da Lei nº 9.249, de 1995, por se tratar de prestação de serviços em geral.
		 9.Instada a justificar a aplicação dos percentuais reduzidos, a contribuinte sustentou que os serviços executados teriam natureza de fornecimento de mão de obra com emprego de material de limpeza, o que autorizaria o enquadramento em percentual reduzido, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996, art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003, da IN SRF nº 480, de 2004 e do Anexo I da IN SRF nº 539, de 2005. A fiscalização, contudo, entendeu que a contribuinte não apresentou notas fiscais que comprovassem o fornecimento conjunto de materiais de modo a descaracterizar a natureza de prestação de serviços sujeita ao coeficiente de 32%, limitando-se a apresentar relatório de faturamento sem a respectiva comprobação documental.
		 10.A Recorrente reedita nas suas razões recursais as mesmas alegações já apresentadas na sua impugnação de fls. 85/93, assim sintetizadas:
		 Dos fatos: A Recorrente contextualiza a exigência fiscal, informando tratar-se de cobrança de IRPJ e CSLL relativa ao ano-calendário de 2010, em que a autoridade fiscal teria concluído pelo recolhimento a menor, ao considerar devida a aplicação do percentual de presunção de 32%, em vez dos 8% utilizados pela contribuinte na apuração sob o regime de lucro presumido. Sustenta que exerce, de fato, apenas atividade de serviço de limpeza, conforme comprovaria o faturamento apresentado à Receita Federal no período de janeiro a dezembro de 2010, ainda que seus atos constitutivos contemplem objeto social mais amplo. Afirma que o valor lançado é exorbitante e inviabiliza até mesmo o parcelamento.
		 Do direito: Argumenta que a notificação de lançamento é integralmente improcedente, pois não teria ocorrido a alegada omissão de rendimentos. Reitera que o recolhimento sob o percentual de 8% foi correto, e que o enquadramento no inciso III do art. 15 da Lei nº 9.249/95 (32%) é indevido. Aduz que o demonstrativo do crédito tributário é improcedente diante da inexistência de provas de recolhimento a menor, e pugna pelo cancelamento integral do débito fiscal.
		 Do não recolhimento a menor - alíquota de 8% corretamente aplicada: Sustenta que a fiscalização extrapolou os critérios legais para proceder ao lançamento, caracterizando abuso da autoridade fiscalizadora. Invoca a tese de que não cabe autuação baseada em meros indícios, e que a omissão de receita exige comprovação cabal. Cita três acórdãos administrativos (nº 105-14.402, nº 103-21.437 e nº 103-21.325) para sustentar que a presunção de omissão exige prova segura da ocorrência do fato gerador, não se admitindo autuação fundada exclusivamente em diferenças ou indícios. Conclui que o auto de infração constituiria mera interpretação subjetiva das atividades da empresa, enquadradas erroneamente no percentual de 32%, próprio de serviços profissionais, e não da atividade de limpeza efetivamente exercida.
		 Do fato gerador e da base de cálculo: Defende que o fato gerador deve estar cabalmente comprovado para autorizar o arbitramento de qualquer percentual de base de cálculo. Transcreve o art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, em sua redação atualizada pela Lei nº 12.973, de 2014, para sustentar que o percentual de 32% se aplica a serviços profissionais específicos (medicina, advocacia, odontologia, auditoria, engenharia), construção civil e intermediação de negócios, nenhuma dessas atividades guardando correlação com os serviços de limpeza prestados. Afirma que o auto de infração tomou por base as atividades listadas no objeto social, e não aquelas efetivamente desenvolvidas em 2010.
		 Do abatimento do percentual já recolhido: Requer, subsidiariamente, que, caso mantido o enquadramento no percentual superior a 8%, sejam abatidos do total devido os valores já recolhidos pela contribuinte.
		 Dos juros: Apresenta considerações doutrinárias sobre a natureza dos juros compensatórios e moratórios e seus respectivos limites legais. Invoca a Lei da Usura (Decreto nº 22.626, de 1933) e o art. 192, §3º da Constituição Federal de 1988, que teria limitado as taxas de juros reais a 12% ao ano. Reconhece que o STF, em sede de ADI, condicionou a eficácia do referido dispositivo constitucional à edição de lei complementar, mas sustenta haver fundamentos para coibir juros extorsivos. Alega que os juros no auto de infração alcançariam 30% e incidiriam sobre a multa. Sustenta, com base em jurisprudência do TRF da 4ª Região, que não devem incidir juros de mora sobre a multa de ofício, por possuírem ambos natureza sancionatória. Requer a minoração dos juros para o patamar de 1% ao mês, arbitrado pela taxa SELIC, a contar do recebimento da notificação administrativa, bem como a não incidência de juros sobre a multa.
		 Da multa: Sustenta que a multa moratória somente se justificaria em caso de comprovada omissão de receita, o que não teria ocorrido. Apresenta considerações doutrinárias sobre a natureza jurídica da multa e invoca o art. 138 do CTN. Aduz que a multa de 75% possui caráter confiscatório, vedado pelo art. 150, IV da Constituição Federal, e que atenta contra os princípios da moderação, razoabilidade e proporcionalidade, bem como contra a proteção da propriedade privada (art. 5º, XXII) e da livre iniciativa (art. 170, caput). Afirma que o STF teria limitado as multas tributárias ao percentual de 20%, sem, contudo, indicar precedentes específicos. Requer a exclusão da multa e, subsidiariamente, sua redução ao patamar de 20%, bem como a exclusão da cobrança de multa sobre juros ou de juros sobre multa.
		 11.Verifica-se, assim, a perfeita identidade das matérias de defesa desenvolvidas na impugnação e no Recurso Voluntário, valendo-se exatamente dos mesmos argumentos principais.
		 12.O reexame de tais argumentos, neste momento processual, indica que a decisão recorrida se encontra bem fundamentada, tendo apreciado com precisão as questões de fato e de direto submetidas pela Recorrente, merecendo, dessa forma, ser confirmada, a qual passo a transcrever:
		 LUCRO PRESUMIDO. REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 8%.
		 A impugnante alega que a aplicação do percentual de 8% para os serviços prestados estaria correta, por se tratar de serviços de limpeza, e que haveria inexistência de provas por parte da fiscalização sobre o recolhimento a menor.
		 Intimada pela fiscalização a justificar a aplicação do percentual de 8%, a impugnante não apresentou nenhuma nota fiscal que justificasse a aplicação de 8% na apuração da base de cálculo do imposto de renda e de 12% na aplicação da base de calculo da CSLL, como se lê no Relatório Fiscal:
		 Na análise das notas fiscais emitidas pelo contribuinte, no período de 01/01/2010 a 31/12/2010, verificamos que a empresa tem como atividade prestação de serviços de limpeza e conservação, jardinagem, e controle biológico de pragas, e serviço de Merenda nas Escolas de Ensino Médio e Fundamental, que de acordo com o disposto no art. 15 da Lei n° 9.249/95, o percentual fixado para determinação da base de cálculo do imposto de renda apurado na forma do lucro presumido e da base de cálculo para apuração da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) é de 32%, o que caracteriza que o contribuinte apurou o imposto de renda IRPJ e CSLL menor que o devido
		 Não procede a alegação de inexistência de provas por parte da fiscalização sobre o recolhimento a menor, uma vez que é da impugnante o dever de provar documentalmente o direito à utilização do percentual de 8%, sob pena de se aplicar o percentual correspondente à prestação de serviços gerais. Esse é o entendimento do CARF demonstrado no acórdão seguinte:
		 CARF - Ementa - Acórdão nº 1402-002.684 - Sessão de 26 de julho de 2017
		 LUCRO PRESUMIDO. COEFICIENTE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS. A pessoa jurídica tributada pelo lucro presumido que exerce a atividade de prestação de serviços de diversas modalidades deve comprovar documentalmente a receita auferida em cada atividade para efeito de aplicação do percentual de presunção. Inexistente tal demonstração, cabe a utilização do percentual correspondente à prestação de serviços gerais sobre as receitas não especificadas.
		 Apenas as empresas que comprovarem, com documentação pertinente, o exercício de atividades compatíveis com o percentual de 8%, poderão utilizá-los para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ na sistemática do Lucro Presumido.
		 AUTO DE INFRAÇÃO. DESCONTO. VALORES RECOLHIDOS.
		 A impugnante alega que os valores já recolhidos deveriam ser abatidos do lançamento tributário.
		 Em verdade, tal abatimento já foi realizado, como se comprova nos demonstrativos dos tributos devidos:
		 /
		 /
		 Como se vê, os montantes já recolhidos pela autuada antes do início do procedimento fiscal são descontados do lançamento, não havendo nenhuma correção a fazer.
		 JUROS DE MORA. MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
		 A impugnante alega que não deveriam incidir juros sobre a multa de ofício e que a multa de 75% aplicada seria confiscatória.
		 Cumpre destacar que tal aplicação não é passível de qualquer discricionariedade da autoridade julgadora, eis que se fundam em previsão legal.
		 A multa de ofício de 75% foi aplicada com base no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96 com a redação dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488, de 15.06.2007, devido a falta de pagamento ou recolhimento, enquanto os juros de mora decorrem de previsão do art. 61, §3º, da Lei nº 9.430, de 1996, ambos citados no lançamento.
		 Lei nº 9.430
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 (...)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 Lei nº 9.430
		 Art.61 Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
		 [...]
		 §3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
		 A cobrança de juros de mora com utilização da taxa Selic encontra-se expressamente prevista na Lei nº 9.430, de 1996, no § 3º do art. 5º, citado no § 3º do art. 61 transcrito:
		 Art. 5º [...]
		 § 3º As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia-SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.
		 Ressalte-se que a atividade administrativa é vinculada e obrigatória, por força do parágrafo único do art. 142 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional - CTN:
		 Art. 142 [...]
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Assim, não cabe a esta instância julgadora qualquer discricionariedade na aplicação de determinação explícita do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade.
		 Portanto, por expressa disposição legal, com força vinculante sobre a esfera administrativa de julgamento, os valores que não foram pagos nos prazos previstos na legislação específica, devem ser acrescidos de juros de mora atinentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês seguinte ao do vencimento até o mês anterior ao pagamento, e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
		 Esse entendimento já consta na Súmula CARF nº 4, com efeito vinculante em relação à administração tributária federal a partir da publicação da Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, conforme atribuição dada pelo Ministro de Estado da Fazenda
		 Súmula CARF nº 4:
		 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
		 Destarte, é evidente que a incidência de juros moratórios sobre a multa de mora e sobra a multa de ofício encontra-se albergada no retrocitado art. 61, §3º, da Lei nº. 9.430/96, sendo corretamente aplicada.
		 Quanto à possibilidade de cobrança de juros à taxa SELIC sobre a multa de ofício lançada conjuntamente com tributo e contribuições, temos decisões recentes do CARF nesse sentido:
		 CARF - Ementa - Acórdão nº 1001-000.295 - Sessão de 18 de janeiro de 2018
		 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
		 CARF - Ementa - Acórdão nº 1301-002.608 - Sessão de 19 de setembro de 2017
		 JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE MULTA. CABIMENTO. Os juros moratórios incidem sobre a totalidade da obrigação tributária principal, nela compreendida, além do próprio tributo, a multa.
		 CARF - Ementa - Acórdão nº 1402-002.521 - Sessão de 17 de maio de 2017
		 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. TAXA SELIC.O crédito tributário não pago integralmente no vencimento é acrescido de juros de mora, calculado com base na taxa SELIC, qualquer que seja o motivo determinante. Por ser parte do conceito de crédito tributário, a multa de ofício também se submete à incidência dos juros nas situações de inadimplência. Incidência das Súmulas CARF nº 4 e 5.
		 Dessa forma, improcedentes as alegações apresentadas contrárias à cobrança de juros de mora e da multa de ofício.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por julgar IMPROCEDENTE a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
		 13.Assim, considerando que o Recurso Voluntário não introduziu novos elementos fáticos ou argumentos distintos daqueles já apresentados na impugnação e que foram devidamente enfrentados pela instância a quo, com supedâneo no que dispõe o §1º do artigo 50 da Lei nº 9.784, de 1999, e no artigo 114, §12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 2023, adoto como razões de decidir aquelas das quais se valeu a decisão recorrida, tal como acima descritas.
		 14.Em adição, em relação às alegadas inconstitucionalidades, impende relembrar o disposto no artigo 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, segundo o qual No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, conforme, aliás, estabelecido na Súmula CARF nº 2 e no artigo 98, caput, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 2023.
		 15.No mais, anote-se que o §3º do art. 192 da Constituição Federal de 1988 foi integralmente revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003, bem como que a Súmula CARF nº 108 ostenta o seguinte comando:
		 Súmula CARF nº 108
		 Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		 CONCLUSÃO
		 16.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir José Dalle Lucca
	
	 INC
	 1.9.0.87
	 2026-06-20T09:41:31.026993-03:00
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Jandir Jose Dalle Lucca — Relator

Assinado Digitalmente

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).

RELATORIO

1.Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do acérddo de fls. 128/136,
gue, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacdao, mantendo o crédito
tributdrio exigido.

2.Para melhor compreensdo sobre a matéria versada nos autos e por bem
descrever os fatos, consulte-se o Relatdrio da r. decisao recorrida:
Trata-se de impugnacdo contra langamento de tributo (IRPJ e CSLL) do ano-

calendario 2010 pela aplicagdo indevida de coeficiente de determinacdo do lucro
presumido, com falta de declaragdo e recolhimento, calculado conforme demonstrado a

fl. 65 e 72:

Demonstrativo do Crédito Tributirio em RS _ _ )

I[ a - - Céd Receita-DARF Valor |

| IMPOSTO 2917 1.125.539,00)
Valor

JURCS DE MORA (calculados até 30/08/2013) 298.879,16
Valor

MULTA PROPORCIONAL (Passivel de Redugido) B844.154,24
Tatal 'I

VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 2.268.572,40

WValor por extenso

DOIS MILHOES, DUZENTOS E SESSENTA E OITO MIL, QUINHENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E

QUARENTA CENTAVOS.
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Demonstrativo do Crédito Tributdrio em R

T CodRecotaDARF  Vakor
CONTRIBUICAO 2973 372.934,48
vawe i
JUROS DE MORA (calculados até 30/08/2013) 98,.801,13
Valor |
MULTA PROPORCICONAL (Passivel de Redugdo) 279.700,85
Total
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 751.436,46
Valor por extonso |
SETECENTOS E CINQUENTA E UM MIL, QUATROCENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E QUARENTA E SELIS |
CENTAVOS. |

O RELATORIO FISCAL apresentou, em sintese, as seguintes razdes:

Na Ficha 14A da DIPJ - Apuragdo do Imposto de Renda Sobre o Lucro
Presumido o contribuinte utilizou indevidamente na apuragdo da base
de calculo do IRPJ percentual de 8% sobre parte da receita bruta da
atividade - prestagao de servigos de limpeza de prédios a domicilio, de
fornecimento de merenda escolar, bem como na Ficha 18A - Apuragao
da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, o contribuinte utilizou
indevidamente na apuragao da base da CSLL percentual de 12% sobre
parte da receita bruta da atividade prestacdo de servicos de limpeza de
prédios a domicilio, de fornecimento de merenda escolar, apurando
dessa forma IRPJ e CSLL menor que o devido.

Intimamos o contribuinte para que apresentasse justificativa
acompanhada de notas fiscais que justificasse a aplicacdo de 8% na
apuracdo da base de calculo do IRPJ.

Em resposta o contribuinte apresentou Relatério de Faturamento de
janeiro a dezembro de 2010, especificando nota fiscal, cliente e valor da
nota fiscal, e justificativa que aplicou 8% na base de calculo na prestacao
de servigos com material de limpeza que se encontra nas atividades da
empresa conforme alteracBes contratuais, conforme art. 64, Lei n°
9.430/1996, art. 34 Lei n° 10.833/2003, c/c a IN SRF 480/2004 e Anexo |
da SRF n° 539/2005. Entretanto ndo apresentou nenhuma nota fiscal
que justificasse a aplicacdo de 8% na apuracdo da base de calculo do
imposto de renda e de 12% na aplicagdo da base de calculo da CSLL.

Na andlise das notas fiscais emitidas pelo contribuinte, no periodo de
01/01/2010 a 31/12/2010, verificamos que a empresa tem como
atividade prestagao de servigos de limpeza e conservagao, jardinagem, e
controle bioldgico de pragas, e servico de Merenda nas Escolas de
Ensino Médio e Fundamental, que de acordo com o disposto no art. 15
da Lei n° 9.249/95, o percentual fixado para determinacdo da base de
calculo do imposto de renda apurado na forma do lucro presumido e da
base de calculo para apuragdo da contribui¢do social sobre o lucro
liquido (CSLL) é de 32%, o que caracteriza que o contribuinte apurou o
imposto de renda IRPJ e CSLL menor que o devido, conforme abaixa
demonstrados nos itens "A" e “B".



ACORDAO 1004-000.413 — 12 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA OPERACIONAL
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E DO IMPOSTO DE RENDA DEVIDO

IRPJ | IRPJ A
. RECEITA BASE DE CALCULO Total do IR
PERIODO PERC. IRPJ 15% | Adicional INFORMADO | REGOLHER
e [OPORACIONAL ™= DO IR .nemno DiPd
Janeiro B05.830,9 -
Fevereirn 1.276.649,63 - - .
Margo | 130595035
1° Trimostro|  3.388.439,87] 32% 1.084.300,79 16264512 | 102.430,07| 26507518| 4653562 | 21853956
T oAbl | 102460754
Maio: 135315517 I
Junha 1.462.257,30 _
o ]
FTrimestre |, 440020,04 32%]  1.324.806,40 198.720,85| 126.480,63| 325.201,58| €3.02471 | 26217687
Julho 1.166.057,14
Agosio 1,848 748 BB i _
Setembro 1.386.939,54
¥ Trimestre | 4.401.745,66 2% 1.408.558,61 211.383,79 | 13485586 | 346.23965| 6539070 280.848,95
Oulubro | 1.361.912,08 ]
Novembro | 2.160.287,09 . I
Dezembro |  2.303.160,70 _ 1
4 Trimestre |  5.845.369,87 32% 1.670.518,36 280.577,75| 181.051,83| 462620,58| 08.655,06 ‘ 361.973,62

DEMONSTRATIVO DA RECEITA OPERACIONAL E DA APURAQAD DA CSLL DEVIDA

BASE DE o CSLL ARECOLHER
RECEITA ICSLL NFORMAD
PERIODO OPORACIONAL | PERC. | CALCULO DA D?";?A DIPJ
anero T s o & I o =
8 Janei 805.830,99
< Fevereiro 1.276.648 )63
Q Margo | 130586836 1 ]
m T * T 3 1.084.300,79 97.587.07 26.103,18 T1.483,89 |
i 1* Trimestre 3.386.439,9 2%
<>( Abeil 1.324.607,54 [ |
Maio 1.353.155,17 |

@) Junho 1.462.257,30 |
|_ |
= 2 Trimestre 4.140.020,01 3% | 132480640 |119.232,58 34,395,509 84.836,99 |
L Julho 1.166.057.14 |
= Agosio 184874888 |
8 Setembro 1.386.030,64
O 3° Trimestra 4.401.745,66 2% 1.408.558,61 | 126.77027 3580723 90.963,04 |
o Qutubro 1,375.684,60

Nevembro 2.164.422 50

Dezembro 1.850.626,32

4" Trimestre 5.390.733,42 3% 1.870.518,36 | 168.348 85 42.696.09 125.650,56
|

e Assim, o contribuinte incorreu em infragdo a legislagdo tributaria
caracterizada por aplicagdo incorreta de coeficientes sobre a receita
bruta para determinacdo da base de calculo do imposto de renda
apurado na forma do lucro presumido e da contribuicdo social sobre o
liquido (CSLL) que é de 32%, o que caracteriza que o contribuinte apurou
o imposto de renda e CSLL menor que o devido.

A impugnante apresentou sua IMPUGNACAO em 25/10/2013, alegando, em
sintese, que:

e A aplicagdo do percentual de 8% para os servigos prestados estaria correta,
por se tratar de servigos de limpeza.

e Haveria inexisténcia de provas por parte da fiscalizacdo sobre o
recolhimento a menor.

e  Osvalores ja recolhidos deveriam ser abatidos do langamento tributario.
e N&o deveriam incidir juros sobre a multa de oficio.

. A multa de 75% aplicada seria confiscatoria.
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3.A 12 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em S3o Paulo
(SP) proferiu decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010
LUCRO PRESUMIDO. REQUISITOS PARA APLICACAO DO PERCENTUAL DE 8%.

Apenas as empresas que comprovarem, com documentagdo pertinente, o exercicio de
atividades compativeis com o percentual de 8%, poderdo utiliza-los para fins de
determinagdo da base de calculo do IRPJ na sistematica do Lucro Presumido.

AUTO DE INFRAGAO. DESCONTO. VALORES RECOLHIDOS.

Os montantes ja recolhidos pela autuada antes do inicio do procedimento fiscal sdo
descontados do langamento.

JUROS DE MORA. MULTA DE OFICIO. CABIMENTO.

A obrigacdo tributdria principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de oficio, incidem
juros de mora, devidos a taxa SELIC.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
4.Inconformada, a Recorrente interp6s o Recurso Voluntdério de fls. 144/155, via do
qual reproduz substancialmente os argumentos ja deduzidos na sua impugnacao de fls. 85/93.

5.E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

6.0 Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos legais de
admissibilidade, razdo pela qual dele conheco.

7.Trata-se de langamentos de IRPJ e CSLL do ano-calendario de 2010, decorrentes
da aplicacdo incorreta de coeficientes sobre a receita bruta para fins de determinacdo da base de
calculo na sistematica do lucro presumido.

8.Segundo o Relatério de Fiscalizacdo de fls. 59/64, a autoridade langadora
constatou, a partir da analise das notas fiscais de prestacao de servigos, da escrituragcdao contdbil e
fiscal, da DIPJ, da DCTF e do DACON relativos ao ano-calendario de 2010, que a contribuinte, cujas
atividades constantes do contrato social abrangem servicos de limpeza, conservacdo e
higienizacdo de imodveis, jardinagem, controle bioldgico de pragas, fornecimento de merenda
escolar, entre outras, aplicou indevidamente o percentual de 8% sobre parte da receita bruta para
apuracdao da base de calculo do IRPJ (Ficha 14A da DIPJ) e de 12% para apuragdo da base de
calculo da CSLL (Ficha 18A da DIPJ), quando deveria ter aplicado o percentual de 32%, previsto no
art. 15, § 19, inciso Ill da Lei n29.249, de 1995, por se tratar de prestacao de servicos em geral.

9.Instada a justificar a aplicacdo dos percentuais reduzidos, a contribuinte
sustentou que os servigos executados teriam natureza de fornecimento de mao de obra com
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emprego de material de limpeza, o que autorizaria o enquadramento em percentual reduzido, nos
termos do art. 64 da Lei n? 9.430, de 1996, art. 34 da Lei n? 10.833, de 2003, da IN SRF n? 480, de
2004 e do Anexo | da IN SRF n2 539, de 2005. A fiscalizacdo, contudo, entendeu que a contribuinte

nado apresentou notas fiscais que comprovassem o fornecimento conjunto de materiais de modo a

descaracterizar a natureza de prestagdo de servigos sujeita ao coeficiente de 32%, limitando-se a

apresentar relatdrio de faturamento sem a respectiva comprobacdo documental.

10.A Recorrente reedita nas suas razbOes recursais as mesmas alegacles ja
apresentadas na sua impugnacao de fls. 85/93, assim sintetizadas:

Dos fatos: A Recorrente contextualiza a exigéncia fiscal, informando tratar-

se de cobranca de IRPJ e CSLL relativa ao ano-calendario de 2010, em que a
autoridade fiscal teria concluido pelo recolhimento a menor, ao considerar
devida a aplicagdao do percentual de presuncdao de 32%, em vez dos 8%
utilizados pela contribuinte na apuracdo sob o regime de lucro presumido.
Sustenta que exerce, de fato, apenas atividade de servico de limpeza,
conforme comprovaria o faturamento apresentado a Receita Federal no
periodo de janeiro a dezembro de 2010, ainda que seus atos constitutivos
contemplem objeto social mais amplo. Afirma que o valor lancado é
exorbitante e inviabiliza até mesmo o parcelamento.

Do direito: Argumenta que a notificacdo de lancamento é integralmente
improcedente, pois nao teria ocorrido a alegada omissao de rendimentos.
Reitera que o recolhimento sob o percentual de 8% foi correto, e que o
enquadramento no inciso Ill do art. 15 da Lei n? 9.249/95 (32%) é indevido.
Aduz que o demonstrativo do crédito tributario é improcedente diante da
"inexisténcia de provas" de recolhimento a menor, e pugna pelo
cancelamento integral do débito fiscal.

o Do nao recolhimento a menor - aliguota de 8% corretamente

aplicada: Sustenta que a fiscalizacdo extrapolou os critérios legais
para proceder ao langamento, caracterizando abuso da autoridade
fiscalizadora. Invoca a tese de que ndo cabe autuag¢dao baseada em
meros indicios, e que a omissao de receita exige comprovacdo cabal.
Cita trés acérddos administrativos (n? 105-14.402, n? 103-21.437 e
n2 103-21.325) para sustentar que a presuncdo de omissdo exige
prova segura da ocorréncia do fato gerador, ndo se admitindo
autuacao fundada exclusivamente em diferengas ou indicios. Conclui
qgue o auto de infracdo constituiria mera interpretacao subjetiva das
atividades da empresa, enquadradas erroneamente no percentual de
32%, préprio de servicos profissionais, e ndo da atividade de limpeza
efetivamente exercida.
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o Do fato gerador e da base de calculo: Defende que o fato gerador

deve estar cabalmente comprovado para autorizar o arbitramento de
qualquer percentual de base de calculo. Transcreve o art. 15 da Lei
n2 9.249, de 1995, em sua redagao atualizada pela Lei n? 12.973, de
2014, para sustentar que o percentual de 32% se aplica a servigos
profissionais especificos (medicina, advocacia, odontologia,
auditoria, engenharia), construcdo civil e intermedia¢do de negdcios,
nenhuma dessas atividades guardando correlagdo com os servicos de
limpeza prestados. Afirma que o auto de infracdo tomou por base as
atividades listadas no objeto social, e ndo aquelas efetivamente
desenvolvidas em 2010.

o Do abatimento do percentual jd recolhido: Requer,

subsidiariamente, que, caso mantido o enquadramento no
percentual superior a 8%, sejam abatidos do total devido os valores
ja recolhidos pela contribuinte.

o Dos juros: Apresenta consideragdes doutrinarias sobre a natureza
dos juros compensatérios e moratorios e seus respectivos limites
legais. Invoca a Lei da Usura (Decreto n? 22.626, de 1933) e o art.
192, §3¢ da Constituicdao Federal de 1988, que teria limitado as taxas
de juros reais a 12% ao ano. Reconhece que o STF, em sede de ADI,
condicionou a eficacia do referido dispositivo constitucional a edicao
de lei complementar, mas sustenta haver fundamentos para coibir
juros extorsivos. Alega que os juros no auto de infracdo alcancariam
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30% e incidiriam sobre a multa. Sustenta, com base em
jurisprudéncia do TRF da 42 Regido, que ndo devem incidir juros de
mora sobre a multa de oficio, por possuirem ambos natureza
sancionatéria. Requer a minoragdo dos juros para o patamar de 1%
ao més, arbitrado pela taxa SELIC, a contar do recebimento da
notificacdo administrativa, bem como a ndo incidéncia de juros sobre
a multa.

o Da multa: Sustenta que a multa moratdria somente se justificaria em
caso de comprovada omissdo de receita, o que ndo teria ocorrido.
Apresenta considera¢Oes doutrindrias sobre a natureza juridica da
multa e invoca o art. 138 do CTN. Aduz que a multa de 75% possui
carater confiscatério, vedado pelo art. 150, IV da Constituicao
Federal, e que atenta contra os principios da moderacao,
razoabilidade e proporcionalidade, bem como contra a protecdo da
propriedade privada (art. 52, XXIlI) e da livre iniciativa (art. 170,
caput). Afirma que o STF teria limitado as multas tributarias ao
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percentual de 20%, sem, contudo, indicar precedentes especificos.
Requer a exclusdo da multa e, subsidiariamente, sua reducdo ao
patamar de 20%, bem como a exclusdo da cobranca de multa sobre
juros ou de juros sobre multa.

11.Verifica-se, assim, a perfeita identidade das matérias de defesa desenvolvidas na
impugnacao e no Recurso Voluntdrio, valendo-se exatamente dos mesmos argumentos principais.

12.0 reexame de tais argumentos, neste momento processual, indica que a decisdo
recorrida se encontra bem fundamentada, tendo apreciado com precisdo as questdes de fato e de
direto submetidas pela Recorrente, merecendo, dessa forma, ser confirmada, a qual passo a
transcrever:

LUCRO PRESUMIDO. REQUISITOS PARA APLICAGAO DO PERCENTUAL DE 8%.

A impugnante alega que a aplicagdo do percentual de 8% para os servigos
prestados estaria correta, por se tratar de servigos de limpeza, e que haveria inexisténcia
de provas por parte da fiscalizagao sobre o recolhimento a menor.

Intimada pela fiscalizagdo a justificar a aplicagdo do percentual de 8%, a
impugnante ndao apresentou nenhuma nota fiscal que justificasse a aplicagdo de 8% na
apuracado da base de calculo do imposto de renda e de 12% na aplicagcdo da base de
calculo da CSLL, como se |é no Relatdrio Fiscal:

Na andlise das notas fiscais emitidas pelo contribuinte, no periodo de 01/01/2010
a 31/12/2010, verificamos que a empresa tem como atividade presta¢Go de
servigos de limpeza e conservagdo, jardinagem, e controle bioldgico de pragas, e
servico de Merenda nas Escolas de Ensino Médio e Fundamental, que de acordo
com o disposto no art. 15 da Lei n° 9.249/95, o percentual fixado para
determinagdo da base de cdlculo do imposto de renda apurado na forma do lucro
presumido e da base de cdlculo para apuracdo da contribui¢Go social sobre o
lucro liquido (CSLL) é de 32%, o que caracteriza que o contribuinte apurou o
imposto de renda IRPJ e CSLL menor que o devido
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N&o procede a alegacdo de inexisténcia de provas por parte da fiscalizagdo sobre
o recolhimento a menor, uma vez que é da impugnante o dever de provar
documentalmente o direito a utilizacdo do percentual de 8%, sob pena de se aplicar o
percentual correspondente a prestacao de servigos gerais. Esse é o entendimento do CARF
demonstrado no acérdao seguinte:

CARF - Ementa - Acdrdéo n? 1402-002.684 - Sessdo de 26 de julho de 2017

LUCRO PRESUMIDO. COEFICIENTE. PRESTACAO DE SERVICOS DIVERSOS. A pessoa
juridica tributada pelo lucro presumido que exerce a atividade de prestacdo de
servicos de diversas modalidades deve comprovar documentalmente a receita
auferida em cada atividade para efeito de aplicagéo do percentual de presungdo.
Inexistente tal demonstragéo, cabe a utilizagdo do percentual correspondente a
prestagdo de servigos gerais sobre as receitas néo especificadas.

Apenas as empresas que comprovarem, com documenta¢do pertinente, o
exercicio de atividades compativeis com o percentual de 8%, poderao utiliza-los para fins
de determinacgdo da base de cdlculo do IRPJ na sistematica do Lucro Presumido.

AUTO DE INFRACAO. DESCONTO. VALORES RECOLHIDOS.

A impugnante alega que os valores ja recolhidos deveriam ser abatidos do
langamento tributario.

Em verdade, tal abatimento ja foi realizado, como se comprova nos
demonstrativos dos tributos devidos:
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA OPERACIONAL E DO IMPOSTO DE RENDA DEVIDO

IRPJ RPJ A
RECEITA BASE DE CALCULD Total do IR
PERIODO |00 onad PERC. ooty IRPJ15% | Adicional DEVIDO INFODI'::JADO RECOLHER
Jangiro s05.83009 | S
Fevereiro 1276649 63 -
" Mage | 1.305.950,35 ]
1° Trimestre | 3.388.439,97) 32% 1.084.300,79 162.645,12 10243007 | 26507518 4651562 | 21853956
A | 132480754 ]
Maio 1.353.155.17] .
Junha 1,462 257,30
& 1
' Trimestre |, 540.020,01) 32% 1.324.806,40 198.720,95| 126.480,63 | 32520158 63.024,M 262.176,87
Julho 1.166.057,14
AQosio 1.848 748 88

Setombro 1.2386.939 54

3 Trimestre | 4.401.74568 32% 1.408.558,61 211.383,78 | 13485586 | 346.239,65 6539070 2B0.848,95

Outubro 1.3681.912,08
MNovembro 2.160.297,08
Dezembro 2.303.160,70

—_— — - t
4* Trimestra 5.B45.365.87 1% 1.870.518,36 280.577,75| 181.051,83 462.629,58 | 9865596 I 363.8973,62

__DEMONSTRATIVO DA RECEITA OPERACIONAL E DA APURAGAO DA CSLL DEVIDA

BASE DE CSLL CSLL ARECOLHER
o PERIODO RECEITA pERC. | Chioon | powsy  [csLL NFORMADO)
OPORACIONAL cLSS 09% DiPJ
a Janeo | 80583099 - N -
<
o) Feveneiro 1.276.649 63
— Margo 1.305.958 35 |
< 1* Trimestre 3.388.439,97 32% | 1.0B4.300,79 | 97.587.07 26.103,18 71.483,89 ?
> |
Abril 1,324,607 54 | |
E Maio 1353155,17 .
= Junho 1.462.257.30 ’
I
HEJ Z Trimestre 4.140.020,01 3% | 132480640 |119.232,58 34.395,59 84.836,99 g
=) Julho 1.166.057,14 |
(@) Agosio 1848.74688 |
@) Selembro 1.386.030,64
-~ 3 Trimestre £401.74566 32% | 1.408.558,61 |126.770,27 35.807,23 90.963,04
Qutubro 1.375.684,60
Novembro 2.164.422 50
Dezembro 1 850,626,232
4° Trimestre 5.390.733,42 32% | 187051836 | 468.346,65 42.696,00 125.650,56

Como se vé, os montantes ja recolhidos pela autuada antes do inicio do
procedimento fiscal sdo descontados do langamento, ndo havendo nenhuma correcdo a
fazer.

JUROS DE MORA. MULTA DE OFiCIO. CABIMENTO.

A impugnante alega que ndo deveriam incidir juros sobre a multa de oficio e que
a multa de 75% aplicada seria confiscatoria.

Cumpre destacar que tal aplicagdo ndo é passivel de qualquer discricionariedade
da autoridade julgadora, eis que se fundam em previsdo legal.

A multa de oficio de 75% foi aplicada com base no art. 44, inciso I, da Lei n°
9.430/96 com a redac¢do dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488, de 15.06.2007, devido a falta
de pagamento ou recolhimento, enquanto os juros de mora decorrem de previsdo do art.
61, §39, da Lei n29.430, de 1996, ambos citados no langamento.

Lein29.430

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as sequintes multas:

(...)
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I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Vide Lei n® 10.892, de 2004) (Redag¢éo
dada pela Lei n? 11.488, de 2007)

Lein?9.430

Art.61 Os débitos para com a UniGo, decorrentes de tributos e contribui¢bes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores
ocorrerem a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na
legislagéo especifica, serGo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de
trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n? 7.212, de
2010)

[..]

§32 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados
a taxa a que se refere o § 32 do art. 5%, a partir do primeiro dia do més
subseqliente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de
um por cento no més de pagamento. (Vide Lei n2 9.716, de 1998)

A cobranga de juros de mora com utilizagdo da taxa Selic encontra-se
expressamente prevista na Lei n2 9.430, de 1996, no § 32 do art. 52, citado no § 32 do art.
61 transcrito:

Art.52]..]

§ 39 As quotas do imposto serdo acrescidas de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia-SELIC, para titulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo
més subseqliente ao do encerramento do periodo de apuragdo até o ultimo dia do
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més do pagamento.

Ressalte-se que a atividade administrativa é vinculada e obrigatéria, por for¢a do
paragrafo Unico do art. 142 da Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966, Cadigo Tributario
Nacional - CTN:

Art. 142 [...]

Pardgrafo unico. A atividade administrativa de langcamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.
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Assim, ndo cabe a esta instancia julgadora qualquer discricionariedade na
aplicagdo de determinacdo explicita do direito positivo, mormente em se tratando do
direito tributdrio brasileiro, por sua estrita subordinagao a legalidade.

Portanto, por expressa disposicdo legal, com for¢a vinculante sobre a esfera
administrativa de julgamento, os valores que ndo foram pagos nos prazos previstos na
legislacdo especifica, devem ser acrescidos de juros de mora atinentes a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia (Selic) para titulos federais, acumulada
mensalmente, a partir do més seguinte ao do vencimento até o més anterior ao
pagamento, e de um por cento relativamente ao més em que o pagamento estiver sendo
efetuado.

Esse entendimento ja consta na Sumula CARF n2 4, com efeito vinculante em
relacdo a administracdo tributdria federal a partir da publicacdo da Portaria MF n2 277, de
07/06/2018, conforme atribuicdo dada pelo Ministro de Estado da Fazenda

“Stmula CARF n® 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos

tributdrios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no

periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e

Custddia - SELIC para titulos federais.””

Destarte, é evidente que a incidéncia de juros moratdrios sobre a multa de mora
e sobra a multa de oficio encontra-se albergada no retrocitado art. 61, §32, da Lei n2.
9.430/96, sendo corretamente aplicada.

< 10
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Quanto a possibilidade de cobrancga de juros a taxa SELIC sobre a multa de oficio
langada conjuntamente com tributo e contribui¢cdes, temos decisdes recentes do CARF
nesse sentido:

CARF - Ementa - Acordéo n2 1001-000.295 - Sessdo de 18 de janeiro de 2018

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. CABIMENTO A obrigagdo tributdria
principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre o
crédito tributdrio constituido, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora,
devidos a taxa SELIC.

CARF - Ementa - Acorddo n? 1301-002.608 - Sessdo de 19 de setembro de 2017

JUROS MORATORIOS. INCIDENCIA SOBRE MULTA. CABIMENTO. Os juros
moratdrios incidem sobre a totalidade da obrigagdo tributdria principal, nela
compreendida, além do proprio tributo, a multa.

CARF - Ementa - Acorddo n® 1402-002.521 - Sessdo de 17 de maio de 2017

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA. TAXA SELIC.O crédito
tributdrio ndo pago integralmente no vencimento é acrescido de juros de mora,
calculado com base na taxa SELIC, qualquer que seja o motivo determinante. Por
ser parte do conceito de crédito tributdrio, a multa de oficio também se submete
a incidéncia dos juros nas situagdes de inadimpléncia. Incidéncia das Sumulas
CARFn24e5.

Dessa forma, improcedentes as alegacGes apresentadas contrdrias a cobranga de
juros de mora e da multa de oficio.

Conclusdo

Ante o exposto, voto por julgar IMPROCEDENTE a impugnacdo, mantendo o
crédito tributario exigido.

13.Assim, considerando que o Recurso Voluntario nao introduziu novos elementos
faticos ou argumentos distintos daqueles ja apresentados na impugnacdo e que foram
devidamente enfrentados pela instancia a quo, com supedaneo no que dispde o §12 do artigo 50
da Lei n? 9.784, de 19991, e no artigo 114, §12, inciso | do Regimento Interno do CARF (RICARF),
aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 20232, adoto como razdes de decidir aquelas das quais se
valeu a decisdo recorrida, tal como acima descritas.

14.Em adicdo, em relacdo as alegadas inconstitucionalidades, impende relembrar o
disposto no artigo 26-A do Decreto n? 70.235, de 1972, segundo o qual “No dmbito do processo
administrativo fiscal, fica vedado aos drgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade”,

1 L. 9.784/1999: “Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos
fundamentos juridicos, quando: (...) § 1° A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo
consistir em declaracdo de concordéancia com fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisbes
ou propostas, que, neste caso, serao parte integrante do ato. (...)”

2 RICARF/2023: “Art. 114. As decisbes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolugéo, serdo assinadas
pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaracdo de voto,
devendo constar, ainda, 0 nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicéo,
especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto
vencedor. (...) 812. A fundamentagdo da decisdo pode ser atendida mediante: | - declaracdo de
concordéancia com os fundamentos da deciséo recorrida; (...)”

=11
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conforme, alids, estabelecido na Simula CARF n2 2° e no artigo 98, caput, do Regimento Interno
do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n? 1.634, de 2023*.

15.No mais, anote-se que o §392 do art. 192 da Constituicdo Federal de 1988 foi
integralmente revogado pela Emenda Constitucional n? 40, de 2003, bem como que a Sumula
CARF n2 108 ostenta o seguinte comando:

Sumula CARF n2 108
Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo
e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio. (Vinculante, conforme
Portaria ME n2 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

CONCLUSAO

16.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, nego provimento ao Recurso
Voluntario.

Assinado Digitalmente

Jandir José Dalle Lucca
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® Sumula CARF n° 2: “O CARF n&o é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.”

* RICARF, artigo 98: “Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.”
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